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Sessão de:	 26 de abril de 1994	 ACORDA() Np 202-06.636
Recurso non	 83.016
Recorrente : USINA SANTA BÁRBARA S/A - AÇUCAR E ÁLCOOL
Recorrida :	 DRF EM LIMEIRA - SP

PROCEDIMENTO FISCAL - Declarada a reincidencia na
hipótese prevista no art. 13, é de se reabrir
prazo ao contribuinte para nova impugnaçao.
PRELIMINAR DE NULIDADE DA DECISPU DE: lâ INSTANCIA
ACOLHIDA. Processo que se restitui para que a auto.
ridade julgadora de instância singular, tomando
como nova impugnaçao a petiçao apresentada A guisa
de recurso, prolate uma nova decisao nos precisos
termos do Decreto.no 70.235/72.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por USINA SANTA BÁRBARA S/A - AÇUCAR E
ÁLCOOL.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do
Segundo Conselho de Contribuintes, por unanimidade de vetos, em
anular o processo a partir da decisNo de primeira instância,
inclusive, nos termos do voto do relatar. Ausente o Conselheiro
JOSE ANTONIO AROCHA DA CUNHA.

.	 .
Sala das SesJÓes. em 26bril de 1994.
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HELVIO ES'.VE . O BArnaLJS - Fresid .,mte e Relator
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ADRIANA LUEIROZ DE CAR'ALHO • Procuradora-Represen.
tante da Fazenda
Nacional

VISTA EM SESSAO DE 1 7 JUN 1994 i

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
ELIO ROTHE, ANTONIO CARLOS BUENO RIBEIRO, OSVALDO TANCREDO DE:
OLIVEIRA, TARASIO CAMPELO BORGES e ;JOSE CABRAL GAROFANO.
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Recurso no:	 83.016
Acórdab no:	 202-06.636
Recorrente : USINA SANTA BARBARA S/A - AÇUCAR E ÁLCOOL

RELATORI O

Por bem descrever os fatos ora em exame, adoto e
transct;evo, a seguir, o relatório que compee a decis go recorrida
(fls. 35/37):	 .

"Conforme Termo de Veriflcaçáo exarado
às fls. 03, a Fiscal de Tributos do instituto do
Açúcar e Alcool, em exame da escrita contabil e
fiscal da empresa supra, constatou que a mesma deu
salda de açúcar e álcool no mês de Fevereiro/80,
sem recolhimento da contribui~adicional a que
se referem os Decretos-leis nos 309/67 e 1952/02.

A 1101:1V :1 de fls. 02 exige a
contribuiçgo adicional de Cz$ 23.444.969,38, mais
multa de mora (20%), juros de mora e 'correçáo
monetária.

Apresentando,	 tempestiva(flente, 	 stia
defesa (fls. 16/25), a autuada alega em sIntesee

-	 que a exigência	 tributária	 ali
expendida objetiva a constituiçab de 	 receita•

própria desse instituto, com a qual possa ele
exercitar uma política de estratégias e programas,
destinados à criaçáo de uma infra-estrutura capaz
de promover ao desenvolvimento e aperfeiçoamento
do setor sucro-alcooleiro do Pais;

- que com tais objetivos aninhados em
seu	 bojo, encontra a supracitada	 1.0(1 :is
supedâneo jurídico constitucional no parágrafo
único do art. 163 da Constituiçgo Federal;

- que a exigência contida na notificaçgo
ê a prevista nos Decretos-leis nós 308/67 e
1712/79, mais adicional criado pelo Decreto-lei no
1.952/82, em razab de salda de açúcar e álcool
durante o mês de Fevereiro~
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•-	 que	 entende ser	 ilegítima	 tal
1exigencia por se encontrar divorciada doS suportes
1

necessários a sua exigibilidade:
,

- roi solicitado através da petição de
fls. 33, manifestação sobre a ocorrencia de
reincidencia prevista no art. 6o, parágrafo 49 do
Decreto-lei no 308/67.

Em resposta, foi j untado aos	 autos
informação de fls. 34, onde afirma que a
interessada foi autuada por infração ao art. 39,
parágrafos 2g e 4g do art. 6g do Decreto-lei no
308/67: ar -t lq, parágrafos 19 e 2g do Decreto-lei
no 1952/82, c/c art. 42 e seus parágrafos do
Decreto no 62.388/68 e ar -t 59 da Resolução n9
2.005/68, conforme processo administrativo 	 nq
10768.023695/88-77, cuja Decisão de ia instãocia e
Acórdão	 no 202-02.561 do 29.	Conselho	 de
Contribuintes mantiveram o lançamento."

Na mencionada decisão, a autoridade julgadora de
primeira instãncia julgou procedente a notificação, aplicando-lhe
multa de 100%, conforme o disposto no art. 12 da Resolução no
2.005/68.

Inconformada, a empresa inter:n .5s o recurso de fls.
45/55, em que argui, preliminarmente, cerceamento do direito de
defesa, uma vez que:

a) tendo havido majoração da pena aplicada, não
foi reaberto prazo para interposição de defesa:

b) não foi apreciado pela autoridade singular o
pedido de realização de provas;

c) não foram analisadas	 suficientemente 	 as	 1
,alegaçUes deduzidas no processo..

No mérito, a recorrente argumenta que:
.	 .

,a) não . havendo verificação da primeira condição,
tal fato impossibilitaria o enquadramento da contribuinte como
reincidente;	 .

,
b) ingressou com pedido de reconsideração

fundamentado no 'ar t. 37 do Decreto no 70.235/72 e não obteve
resposta:

,,
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c) só poderia ser considerada reincidente se
cometes a mesma infracWo, nos próximos cinco anos após pas,sada
em iolgLio a referida decis.Xo.

•

E o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR HELVIO ESCOVEDO DARCELLOS

•

Dispffe o artigo 20 do Decreto nq 70.235/72

"Art. 20 - Será reaberto o prazo para impugnaçao
se da realizaçáo de diligOncia resultar agravada a
exigOncia iniciai e cwaudg q ImAj2112 pasEs. yo fqr,

declarado reincidente na hipgtese prevista no art.
11... 1L (grifamos).

Acolho, portanto, a preliminar de nulidade da
decisab recorrida e voto no sentido de que o processo seja
devolvido à repartiOo de origem para que a autoridade julgadora
de primeira instância, tomando como nova impugna0o a petiOo
dirigida ao Conselho à guisa de recurso, prolate uma nova decitiao
nos precisos termos do Decreto no 70.235/72.

E o meu voto.

Sala das Sescles, em Ide abril de 1990.
-
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